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e uenJ/ccJê quamIntTRODUÇÃO ques fund

A figura de Getúlio Vargas é, certamente, uma dasmais controvertidas da história do Brasil Republicano. Apartir dos anos 30, quando começa a projetar-se napolítica nacional como chefe da revolução que pôs fim à
República Oligárquica, as imagens progressivamenteassociadas a Vargas são as mais contraditórias possíveis.Tal controvérsia não Se restringe às suas característicasde personalidade enquanto líder político, mas adquiremaior alcance, ao envolver questões mais amplas, taiscomo seu real papel histórico, o significado político deseus dois governos (1935-1945; 1951-1954), ou ainda o
teor e a consistência de suas políticas nas diferentesáreas, econômica, social, política e cultural. Hoje apolêmica é retomada, discutindo-se intensamente o legadoda chamada era Vargas. Eis que a ascensão do projetoneoliberal reacende, radicalizando-o, o debate em torno danecessidade de uma ruptura com a herança de Vargas.

Contrastando as visões polares acerca do líder
político, de um lado, há as que o exaltam como uma
personalidade conciliadora, com alta capacidade de
diálogo e de articulação política, destacando sua grande
habilidade para construir consensos e harmonizarinteresses. Por outro lado, não é menos frequente aimagem oposta, que retrata Vargas como um líderautoritário, centralizador, avesso à consulta e sobretudoa dividir o poder. Nessa linha, apresenta-se aos nossosolhos a figura do político maquiavélico, especialista na
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arte de dissimular, de esconder suas reais intenções e

manipular as situações a seu favor, enfim, um mestre no

emprego da astúcia e da força ao sabor de suas

conveniências políticas.

O Vargas do Estado Novo aparece como um político

dominador e voluntarista, dotado de forte ambição de
mando, capaz de usar sem vacilar os instrumentos da

repressão e da coerção para manter-se no poder, levando

tal comportamento às últimas consequências, não

hesitando mesmo em eliminar do seu caminho os amigos

de ontem, Os aliados de outrora. Já o Vargas dos anos

50, presidente eleito para governar o país numa nova fase

política, tende a ser visto sob uma ótica distinta. Aqui o

que se enfatiza é a capacidade de comunicação direta

com os setores populares, a sintonia com uma sociedade

caracterizada cada vez mais pela presença das massas

urbanas na política, ou ainda o papel do líder trabalhista

à frente de um movimento nacionalista e popular que

busca afirmar-se diante de uma. elite arredia e

conservadora, num contexto democrático e competitivo.

mente contraditórias são as imagens associadas

histórico desempenhado por Vargas no período

nto algumas realçam seu teor progressista

o com o movimento do seu próprio tempo,

representante das novas forças que despontavam na

sociedade brasileira, tentando abrir caminho em meio à

resistência da ordem oligárquica, outras o descrevem

como uma força retrógrada. Sob essa ótica, Vargas seria

o como um típico representante da antiga

ligado por suas

Igual

ao papel.

. após-30. Enqu
de líder afinad

identificad T
re

ordem, nada além de um estancieiro,

origens familiares à oligarquia rural gaúcha, um político

tradicional que cresceu, fortaleceu-se e consolidou seu

o a partir da primazia da grande propriedade rural,

sendo, portanto, mais um representante do passado do

que um líder dos novos tempos, de quem se exige antes

de tudo à capacidade de antever o futuro.

prestígi
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- Outro Ponto controverso, como vimos, refere-se aosignificado político da era Vargas. Aqui nn primeiradificuldade consiste em definir o que vem a ser a assimaa era Vargas. Será ela um somatório das
a os dois momentos em que Vargas governoudaoretanio, na literatura especializada, não hásta que se trata de dois momentos históricos

ente distintos. Além disso, mesmo o primeirogoverno Vargas (1930-1945) pode ser subdividido em pelomenos três fases, cada uma com sua identidade própria.Portanto, O governo Vargas não forma um todo uniforme.
Ademais, em suas várias fases, tem sido interpretado à
luz de visões tão diversas, quanto contraditórias.

co estenda Pando fase, a do governo provisório, que
de o e 19 a 1934, Vargas projeta-se como líder
nro ma revolução vitoriosa, a qual, a despeito de suapfE ideológica e política, tinha uma bandeira
iomátio a Essa bandeira estava relacionada com a

ica da justiça social, com a questão da igualdade edas liberdades políticas, com o desafio de suprimir ase disparidades sociais que marcavam a sociedade
ira e de eliminar as barreiras sociais que tolhiam o

desenvolvimento da cidadania política. Tratava-se, enfim,
e instaurar um novo padrão de relacionamento entreasses possuidoras e classes subalternas, de forma aatenuar a opressão excessiva então sestaida pelas elitesdominantes, impondo limites institucionais ao seu podere expandindo os direitos civis e políticos para novosSegmentos da sociedade. Expressão dos ideais libertáridos anos 30, este foi o momento da realizacã asgrandes reformas políticas representadas I ini nasdo voto secreto, pela criação do tribunalelejaoUDÃOç eleitoral, pelo

eleitoral, enfim
sob cujas regras
ra a Assembléia
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A segunda fase, que se desenrola de 1934 a 1937,
corresponde ao governo constitucional, quando Vargas é
eleito presidente por via indireta. Nesse momento, vem àtona a figura do chefe de um governo comprometido comum projeto liberal-democrático, respaldado

je
pela

Constituição de 1934, que, apesar de conter um capítulode teor claramente intervencionista sobre a ordemeconômica e social, consagrava os princípios liberaisembutidos no movimento de 1930. Este, como foi
ressaltado, foi um movimento bastante heterogêneo,marcado pelo entrechoque de tendências distintas emesmo contraditórias, comportando tanto valores liberais,como autoritários. Assim, as metamorfoses do primeiro
governo Vargas estavam de alguma forma relacionadascom as tensões presentes no ideário político da revoluçãode 1930.

Finalmente, o período subsequente, 1937-1945, ca-
racteriza-se por uma virada francamente autoritá
momento, é a, figura do Vargas ditador que
primeiro plano, a imagem do homem que, atragolpe de Estado, com o auxílio das força
instaura a ditadura, pondo fim à breve eexperiência democrática de 1934-1937, traiforma, os ideais da revolução de
principais líderes. Nesse momento, domina a cena oVargas identificado com o ideário autoritário. Caberessaltar, aliás, que os grandes ideólogos do autoritarismotiveram O Seu apogeu nessa fase. Lembremos Oliveira
Vianna, Francisco Campos e Azevedo Amaral, expoentesdo pensamento autoritário, cujas idéias lançaram osfundamentos de uma série de mudanças político-institucionais, que viriam a concretizar-se pl

- enameo Vargas do período EsStadonovista Dura j TIS com
dá-se continuidade .

trabalhista e Previdenciária
r U .

urbano durante as várias déca que regularia o trabalho
industrialização por Substituiçã

+80 de importaçõÇões. Se
õ gundo

ria. Nesse
assume o
vés de um

S armadas,
turbulenta
ndo, dessa  
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Os princípios corporativistas, o status de trabalhador, com
carteira de trabalho assinada e reconhecida pelo Ministério
do Trabalho (criado em 1930), permitiria o acesso aos
benefícios dessa legislação, configurando o que Santos

designaria pelo termo cidadania regulada (Santos,
1979:75).

A partir dessas considerações, cabe retomar à
Pergunta inicial relativa ao significado do legado varguista.
Só uma visão muito superficial e simplificadora pode

responder de forma categórica e unívoca a esta
indagação. Como caracterizar essa herança? Trata-se de

um legado identificado com o atraso ou com a renovação*
Produziu um impacto de reforço da tradição oligárquico-
Consevadora ou significou uma ruptura com esse
passado? Representou a continuidade ou, ao contrário,

impulsionou a mudança pela abertura de um espaço para
a vocalização dos interesses emergentes ligados à
ascensão da ordem urbano-industrial?

f. Os ANos DO como MARCO DA TRANSIÇÃO PARA UMA

NOVA ORDEM

Como explicar as discrepâncias acima assinaladas?
Por que a figura de Vargas como homem público suscita
imagens tão desencontradas e mesmo tão antagônicas?
Só é possível entender interpretações tão díspares,
quando se considera que esses 15 anos, de 1930 a 1945,
representam na verdade uma década e meia de transição.
O que explica as metamorfoses de Vargas enquanto líder

político e as mutações que marcam seu primeiro governo
é o entendimento de todo esse período em termos de um
longo processo de transição. Como toda fase de
transição, trata-se de um momento particularmente rico,
que encerra múltiplas possibilidades, já que nele estão
presentes forças muito contraditórias, movimentos que

a
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presentada pela passagem de um sistema de basere
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tendem para direções não necessariamente convergentes,
dinâmicas que se negam umas e se reforçam outras,
numa sucessão de fatos e processos marcados por certo
grau de indeterminação e de incerteza. E dentro desseleque de opções que tem lugar a intervenção do líder,numa não previsível combinação de fortuna e virtu, como
diria Maquiavel.

dá

cs” Qual foi a marca desse período de transição? Creiooue a mudanca Principal desse momento estáqu .
agro-portadora para uma sociedade de base urbano-industrial.

ex
ão se trata de afirmar que a construção do capitalismoNão se | no Brasil se deu nos anos 30. Como é sabido,ersolidação da ordem industrial ocorrerá algumasa conê depois, sobretudo com a expansão impulsionadadécadas olíticas do governo Kubitschek. Porém, ospejas ostos as bases, os fundamentos neceenvolvimento dessa nova ordem econ0 ecados durante o primeiro governoforam esse momento pode ser considerado u
a ssibilitou o trânsito de uma sociedaur rário, nitidamente subordinada à cláperfil cional do trabalho - caracterizada pelointernã s países exportadores de produtos indentre m lado e os exportadores de bens primários eéra primas, por outro — para uma sociedade maisomplexa e diferenciada. Observa-se, Portanto, uma
ruptura, um corte com esser

Ssários para
ômico-social
Vargas. Eis
m marco, já
de com um
ssica divisão
desequilíbrio
Ustrializados,

, mediante a introdução de
mudanças significativas. É no período que se estende de1933 a 1939 quese dá efetivamente O desencadeamentodo processo de industrialização no Brasil. Eicomparando a expansão industrial dos anossurtos industriais anteriores, Baer & Vilressaltam que O processo de industrializaçãocorrer na década de 30, tendo havido apenaindustrial no período situado entre o
TO

ela (1972)
O Só veio a
S Crescimento

início da república
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e o final da década de 20. A importância da nc
consiste em que um período de simples e mas
industrial, apesar da rápida expansão de mais
indústrias, não acarreta modificações str 10
profundas na economia, enquanto a ndustriaizaç a o
contrário, implica mudanças desse tipo, tornan o
indústria o setor líder do crescimento da economia.

Este tipo de interpretação situa, portanto, do
30 como importante etapa na definição dos oo da
desenvolvimento econômico do país. No o ceu
economia, a principal mudança foi o deslocamento bano-
eixo do polo agro-exportador Para o polo iamento
industrial. No plano político, verificou-se o ão da
do poder dos grupos interessados naa da
preponderância do setor externo no oeresseseconomia, paralelamente à ascensão dos Em outros
ligados à produção para o mercado interno. de poder
termos, configurou-se uma mudança na coalizá adustriais
mediante o ingresso de novos atores, as eham cido
emergentes, ainda que as antigas elites OO Vargas
desalojadas. Coube ao primeiro gove
administrar esse processo de transição.

í NAIS2. À PRIMAZIA DAS MUDANÇAS POLÍTICO-INSTITUCIO

Nessa linha de considerações, cabe ressaltar a po.
principais mudanças verificadas foram as de natureza im
lítico-institucional. Se o primeiro governo Vargas te essa
impacto reformador, foi no plano institucional darmente
face reformadora revelou-se de forma particula o as
clara, atingindo não só a estrutura do Estado, to umsuas relações com a sociedade. Construiu-se de ao cónovo arcabouço político-institucional que permitiu ondir
aumentar o poder interventor do Estado, como ndo
a capacidade de incorporação do sistema político,

E 



a
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espaço para a representação dos interesses dos novos
atores ligados à ordem industrial emergente e quebrando
a rigidez da estrutura de poder previamente existente.
Esta, pela inclusão de novos segmentos de elites, torna-
se menos monolítica e mais diferenciada internamente.

À nova engenharia político-institucional foi o resul-tado de uma série de mudanças introduzidas ao longo da
década de 30, no contexto de um processo de
fechamento crescente do sistema político. Entre essas
mudanças, cabe ressaltar, desde logo, o fortalecimentodo poder do Estado em face das oligarquias regionais
(Gomes, 1980). Esse esforço de centralização e de
concentração do poder na esfera nacional, que teve na
criação do sistema de interventorias um de seus suportes,
teria implicações profundas do ponto de vista das
relações entre os diferentes grupos dominantes e o
Estado.

“«9 Em primeiro lugar, resultou na subordinação ao co-“, “ mando do governo central dos executivos estaduais me-“diante sua inserção numa complexa engrenagem, envol-
vendo as interventoriais, as elites locais e os
representantes do governo federal. Em segundo lugar,
desarticulou os mecanismos de influência das elites
tradicionais, em virtude da expansão da capacidade
decisória do executivo federal, deslocando para essa
instância as decisões estratégicas para o desenvolvimen-
to econômico e social do país. Em terceiro lugar, o
aperfeiçoamento e a diversificação dos instrumentos de
intervenção do Estado nas diferentes esferas da vida
social e política viabilizou a implementação de um projeto
nacional por cima da rivalidade entre as elites. Esse
conjunto de mudanças foi aprofundado com a experiênciada reforma do Estado, que, iniciada durante o governo
constitucional, tem seu ápice com a instauração doregime autoritário.

ç

12 ? TD 
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Esta reforma resultou de um conjunto de medidasvoltadas para a desarticulação do Estado oligárquico,como a introdução da estabilidade para os funcionáriospúblicos, a instituição do concurso público para O
ingresso no funcionalismo de carreira, em 1934, a criaçãodo DASP (Departamento Administrativo do ServiçoPúblico), em 1938, a elaboração do estatuto dosfuncionários públicos, em 1939, entre outras. Apesar dareforma administrativa ter dado passos importantes nosentido da racionalização da administração pública pelaintrodução do recrutamento com base no sistema demérito e pela ênfase no critério da competência técnica
no desempenho das funções burocráticas, o padrãoclientelista de expansão da máquina estatal não foi elimi-
nado. O resultado foi a evolução para um sistema estatalhíbrido, marcado pela interpenetração entre os aspectosdo modelo racional-legal e a dinâmica clientelista.

Finalmente, o padrão de articulação Estado-
sociedade sofreu profunda alteração com a instauração do
corporativismo estatal, que possibilitou a incorporação
política de empresários e trabalhadores urbanos, sob a
tutela do Estado, o que resultaria na montagem de uma
rede de organizações de representação de interesses,
reguladas e controladas pelo poder público. Esse desenho
institucional, imposto pelo alto, tolheu a evolução para
formas mais autônomas de organização dos interesses
que se diferenciavam com o avanço da industrialização. A
inserção em categorias ocupacionais específicas seria O
princípio ordenador do novo sistema, servindo ainda de
base para a extensão do conjunto de direitos definidores
do status de cidadão. Consagrou-se um conceito de
cidadania calcado, não em um código de valores políticos,
mas em um sistema de estratificação ocupacional definido
por norma legal. Nas palavras de Santos (1979:75), aordem regulada caracterizaria um contexto em que a“extensão da cidadania se faz (...) via regulamentação de

15  
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novas profissões e/ou ocupações,
mediante ampliação do escopo dos
estas profissões, antes que por e
inerentes ao conceito de membro

em primeiro lugar, e
direitos associados a
xtensão dos valores
da comunidade”,

Levando em conta esse conjunto de modificações,pode-se afirmar que a nova arquitetura político-institucional representou efetivamente um remanejamentodos recursos de poder à disposição dos diferentessegmentos das elites dominantes, fechando algunscanais, abrindo outros ou, ainda, criando novas arenas denegociação sob a égide do Estado, de acordo com osprincípios corporativos que nortearam as reformasimplementadas. Concluindo, cabe insistir ainda uma vez,as mudanças institucionais representaram as inovaçõesdecisivas dessa época. A modernização da ordeminstitucional foi o passo mais audacioso dado pelacoalizão que assumiu o poder em 1930. O afoi o custo político dessa modalidade de m
i

Utoritarismo
odernização.

3. Os ConseLHOS Técnicos como PEÇAS BÁSICAS DA
NOVA ENGENHARIA INSTITUCIONAL

Um dos aspectos envolvidos no reordenamentoinstitucional do período considerado foi, como vimos, anacionalização da Política para diferentes
principais decisões relativas
industrial, trabalhista e social passari
articulações e acordos levados a
burocracia estatal. Esse tipoconjugação de alguns fatores,

efeito no interior da alta
de evolução refletiu a

Em primeiro lugar, deve-se lembrar O esforço decentralização e fortalecimento da buroprocesso que culminou com a
burocrático sobre as

14 >>
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observou-se uma acentuada expansão dos ad
legislativos do executivo, evoluindo-se para um ininas
de presidencialismo forte, levado às ditadura
consequências com a implantação da cs ESSO
estadonovista que resultou no fechamento do no :
e na eliminação dos partidos políticos. nido
montagem da estrutura corporativa deata
interesses introduziu o sistema de representação diação
dos interesses no interior do Estado, sem a Estado
partidária. Consolidou-se um modelo que atribui ao às
papel primordial não só nas decisões relatiia a
principais políticas públicas, como tamb = das
administração do conflito distributivo, na definição. de
identidades coletivas dos setores sociais em aresses
incorporação, bem como na representação dos in
patronais e sindicais.

A engenharia institucional assim instituída Far
na verdade, uma nova forma de formular e etâncias
políticas públicas, deslocando-as para Comental,
enclausuradas na alta burocracia ver O
protegidas de interferências externas. Desta pl espaço
situar o processo de formação das políticas direto das
insulado e, portanto, fora do controle te qualqueroligarquias estaduais, eliminou-se aos. Tais
forma de manifestação autônoma dos inter acificidade
considerações colocam em evidência uma a 4 que a
dessa experiência de construção institucional, ecisório
nacionalização e a burocratização do processo da dentro
apresentam-se como duas faces da mesma oso e de
de um processo mais geral de centralizaç utoritária
concentração do poder do Estado. A ideologia 4 lo. res-forneceria os valores legitimadores do novo mo doforte
saltando o papel integrador e regenerador do esta ão à
e, sobretudo, a supremacia da técnica em das opolítica, esta última vista como fonte de distorç. . os óciosfator de irracionalidade na condução dos neg
públicos.

15 



 

Estado assim!
ro, imparcial,nílitos e comprometido com o

interesse público, enfatizado Pelo discurso ideológico. O
que se teve, na verdade, foi Uma nova modalidade de
articulação entre o mundo dos interesses e a esfera
estatal pela institucionalização da estrutura Corporativa.
Foi por meio dessa estrutura vertical e hierarquizada,
diretamente subordinada ao Estado, que se procedeu,
como foi ressaltado, à incorporação dos atores
emergentes — trabalhadores Urbanos e empresários
industriais — ao sistema Político. O novo sistema,
entretanto, consagrou a assimetria entre empresários e
trabalhadores no que diz respeito ao acesso aos núcleosdecisórios centrais. Admitindo OS primeiros e excluindo
os segundos, o que se consolidou foi um corporativismo
setorial bipartite, criando-se arenas de Negociação entre
elites econômicas e estatais em torno de Políticasespecíficas. Em contraste com o modelo tripartite do
corporativismo liberal europeu, que implicava a inclusão
dos trabalhadores nos acordos Negociados,
institucionalizou-se no Brasil uma prática de Negociação
de teor restrito, excludente e fechado, agravada pelamarginalização dos Partidos, que jamais tiveram
participação nesse processo.

portante nessa engrenagem que viabilizoudecisório mais aberto aos interesses econôsubverter a primazia da elite técnica, A partiranos 30, criaram-se inúmeros Conselhossobretudo na área da Política econômica. Previstos pela
Constituição de 1934, em Seu artigo 103, tinham por
função assessorar o Estado na formulação de políticas ena tomada de decisões referentes a diversas áreas. Algunsativos e deliberativoutros exerciam apenas funções

o
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Nacional do Café (1931), depois substituído pelo
Departamento Nacional do Café, o Conselho Federal E
Comércio Exterior (1934), o Conselho Técnico de
Economia e Finanças (1934), o Conselho Federal de
Servicos Públicos (1936), depois substituído peloDepartamento Administrativo do Serviço Público (1938), oConselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (1939),o
Conselho Nacional de Política Industrial e Comercial
(1943) e a Comissão de Planejamento Econômico (1994),tendo sido os dois últimos palco da célebre polêmica
entre o líder industrial Roberto Simonsen e o professor
Eugênio Gudin em torno da estratégia de desenvolvimento
mais adequada ao país no mundo do pós-guerra, fo
primeiro defendendo o protecionismo e oo
econômico e o segundo, uma maior abertura externa
economia (Diniz,1978:201-220; Simonsen, 1945).

UFRJ/CCJE
Blb'oteca Eugênio Guéio

A4. À PERSISTÊNCIA DO LEGADO INSTITUCIONAL VARGUIST

O legado institucional varguista, acima se
Seus aspectos essenciais, não foi desmontado :
queda do Estado Novo. É preciso lembrar o
redemocratização do país, no período pós-45, não a ode forma substancial o centralismo administrativo So
estilo de gestão introduzidos por Vargas. Ao lona
Preservou-se, em grande parte, o arcabouço OIVO
do governo deposto (Campelo de Souza, 1976). Exec A
forte, controle do processo decisório pela alta turca '
subordinação dos sindicatos ao Ministério do Trabalho,
desenvolvimento de uma classe empresarial atrelada aosfavores do Estado, marginalização política dostrabalhadores rurais persistiriam como elementos centraisdo novo regime. Na verdade, a experiência democráticadessa fase (1945-1964) conduziu à instauração de umsistema político Semi-competitivo, caracterizado pela re-
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política e pelo papel secundário da instância parlamentarno processo de formação de políticas. Este permaneceriaenclausurado no interior da burocracia governamental,observando-se a consolidação da tendência anterior àformação de arenas de negociação entre elites dos setorespúblico e privado, como ocorreu com o Conselho deDesenvolvimento Industrial (CDI), a Carteira de ComércioExterior do Banco do Brasil (CACEX), e o Conselho dePolítica Aduaneira (CPA), como ressalta Leopoldi(Leopoldi, 1992).

O golpe de 1964 reintroduz o regime autoritário nopaís. Durante os 21 anos de ditadura militar, alguns dosaspectos centrais desse modelo foram acentuados,notadamente a centralização do poder do Estado, o for-talecimento do executivo paralelamente ao debilitamentodo legislativo e dos partidos, a representação dosinteresses pela via do corporativismo estatal e o reforçodo padrão insulado e fragmentado de negociação entre aselites empresariais e estatais, Expandiu-seconsideravelmente O número de Conselhos Técnicos comrepresentação empresarial. No Conselho MonetárioNacional (CMN), no Conselho Interministerial de Precos(CIP), no Conselho de Desenvolvimento Econômico (CDE)no Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) ;Conselho de Política Aduaneira (CPA) e no Conselho máDesenvolvimento Comercial (CDC), entre outros, o Moelsiobipartite de negociação pPrevaleceria (Boschi 1979;Diniz, 1994 al.
aEssa estreita associação entre cEstado intervencionista e debilidade

sentativa foi acentuada pelo tipo de Presidencialismose configurou historicamente, No decorrer do io,'sobretudo sob o impacto das |À E
ongaautoritarismo, Construiu i dãs fases dp

Orporativismo estatal,
da estrutura repre-
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A
,
p
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sobredimensionado e um legislativo crescentemente
esvaziado em seus poderes. A falta de freios
institucionais e a ineficácia do sistema de controles
externos exacerbaram o arbítrio do executivo, o que veio
a constituir-se num dos principais componentes da
instabilidade institucional do país. O isolamento da esfera
presidencial, seu fechamento ao escrutínio público, a falta
de espaço institucional para a interferência das forças
políticas e a inoperância dos mecanismos de controles
mútuos gerariam dificuldades adicionais par a articulação
entre os poderes e a comunicação com a sociedade que
se diferenciava com o avanço da modernização. O regime
de 1964 levou esse processo às últimas consequências,
implantando um ultrapresidencialismo e reeditando a
figura do decreto-lei, instrumento amplamente utilizado
por Vargas, entre 1933-1945. Esse conjunto de fatores
levaria à subversão do princípio da separação dos poderes
e reduziria o Congresso à condição de órgão legitimador
das decisões emanadas do executivo. (Diniz, 1992).

Finalmente, a ditadura militar do período 1964-1985
representou um momento decisivo na constituição de
dois outros traços fundamentais da política brasileira. Um
deles, o. estilo tecnocrático de gestão da economia,
fechado e excludente, reforçaria a concepção acerca da
supremacia da abordagem técnica, abrindo caminho para
a ascensão dos economistas notáveis às instâncias
decisórias estratégicas para a definição dos rumos docapitalismo industrial (Loureiro, 1992). O segundo,responsável pela primazia dos valores voluntaristas,
forneceu elementos para a consolidação de uma cultura
política deslegitimadora da ação dos partidos e doCongresso na promoção do desenvolvimento. Retomou-sea tendência, impulsionada pelo pensamento autoritário
hegemônico nos anos 30, a idealizar o executivo enquanto
agente das transformações necessárias à modernizaçãodo país. Assim, a idéia de reforma e de mudança seriamassociadas ao modelo de executivo forte, sendo oTODD
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legislativo, ao contrário, percebido c
- atraso e à defesa de
tradicionais.

À luz destas considerações,
herança de Vargas na esfera
capacidade de sobrevivência
transição que se desenrola
vista a meta da instauração
novo governo civil inicia
mecanismos e demais componentes
do antigo regime. Entretanto,
arcabouço institucional

“centralidade dSsumida pelos plano- econômica, O confinamento burocráti
acentuado, prevalecendo o

“ da economia. Através da a
leis, herança do regime
momento, e das medidas

- Após

UFRJ

omo força aliada ao
interesses particularistas e

torna-se claro que a
institucional revelou alta

O longo processo de
entre 1974-1985, tendo em
da democracia no país, oo desmonte da legislação,

do arsenal autoritário
inúmeros aspectos do

vargui
propostas de mudança, inclusive durantemarcaram O processo da Constituinte. Ent
maior persistência, cabe mencionar a estrde intermediação de interesses, cujos elforam preservados, embora tenham sidprincipais mecanismos de coerção sobOutro aspecto, que não só persistiu, m
diz respeito ao modelo de presidencialide vastas prerrogativas e ampla margelembrar que O aguçamento da crise dude 80 forneceu os argumentos e as
reforço da concentração decisóreeditando a tradicional assimetria

sta desafiariam as
Os debates que
re Os traços de
utura corporativa
ementos centrais
O desativados os
fe OS sindicatos,

m de arbítrio, Cabe
rante toda a década
condições Para o

co das decisões foiestilo tecnocrático de gestãompla utilização dos decretos-autoritáried
Provisórias após a elaboraçãoda Constituição de 1988, o “Xecutivo preservaria suaindependência de ação. Nesse quadrointegrantes da rede transnac
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a
sua posição de verdadeiros mentores e gestores dpolítica governamental.

O. À INOVAÇÃO INSTITUCIONAL REPRESENTADA PELAS
CÂMARAS SETORIAIS

Essa longa linha de continuidade quanto aos meca-nismos institucionais de articulação Estado-sociedadesofrerá mudanças expressivas no decorrer da década de90. Sob o impacto da crise em escala mundial dos ano80 e da configuração de uma nova ordem intemacion.
observou-se o esgotamento da estratégia . àindustrialização por substituição de importações.paralelamente a uma forte pressão externa no sentido doredefinicão da agenda pública. Temas como o recuo oEstado, a privatização, a abertura externa da econmaédesregulamentação, a reinserção no sistema internacioná
tornaram-se preponderantes. Ao lado dos programas doestabilização, as reformas orientadas para o asPassaram a dominar a agenda pública nos ospaíses latino-americanos, embora a ordem de priorida :€ O ritmo de execução tenham variado de caso a caso.

No Brasil, o marco desse processo será O ECollor, quando se observa uma clara identificação com ediretrizes do chamado “Consenso de Washington .” Nessmomento, verifica-se uma drástica redefinição de rumos,determinando O estreitamento e o enrijecimento da agendapública, com a centralidade atribuída aos programas deSs estruturais. Em consequência, as
rdem prioridade, sendo de tatodescartadas da agenda. Por outro lado, a reforma doEstado ganha destaque, sendo incorporada ao programado governo, logo após a Posse do Presidente.

'Sob a égide das diretrizes neprevaleceu foi uma concepção minimalista de reforma doEstado. À luz do enfoque reducionista dominante, os
4
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reformadores privilegiariam as metas de corte do gastos
e redução do déficit público, O que se traduziu rum
esforço de enxugamento da máquina estatal. Cortes e

pessoal e extinção de órgãos sem critérios reea c

fato a mutilação do aparelho burocrático, aravan a S

problemas de irracionalidade e ineficiência. O servou É

redomínio de uma agenda negativa de desmante amento

do legado do passado, em francoa

relação à complexidade das tarefas ê Serem

mpenhadas pelo Estado num mundo globa iza o,

dese mpetitividade e capacidade de inserção estratégica

STOe em chave para o sucesso. Uma visão
renato tinente implicaria deslocar a ênfase para a

ecão do papel e a reestruturação do aparelho

eestringindo em alguns setores e ampliando em

ensaio, Te articipação do Estado, tendo em vista

ouros da a melhoria da qualidade da administraçãosobretu

áblica.públi undo aspecto da reforma empreendida nesse
Um ss radicalização da centralização do poder na

período foi rática com a criação do Ministério da Eco-
cúpula Diper ministério, que englobou três antigosu
rs ios e algumas secretarias da administraçãoinistér Eai . ó
minist r. Na esteira desse processo, verificou-se
anterior.

to de grande parte das arenas corporativas, que

fechamés erno anterior ainda funcionavam no interior da

até O cado governamental. No âmbito da política

pradra or exemplo, foram extintos o CDI e diversos

ue Pal anteriormente encarregados da decisão e

ip tação dessa política setorial, além de inúmeros

ne e comissões voltados para decisões específicas

conselnds de fomento à produção industrial

ai 997:146). De acordo com a primazia atribuída às

ea estabilização e ajuste, para muitos dos novos

De a política industrial seria, aliás, irrelevante.
deci

 

Foi dentro desse contexto de insulamentoburocrático e de predomínio do estilo tecnocrático degestão, que foram criadas, no início dos anos 90, ascâmaras setoriais, arena de negociação voltada para aarticulação de acordos em torno de políticas setoriais.Reunindo representantes empresariais e liderançassindicais, ao lado de técnicos e decisores governamentais,as câmaras setoriais inauguraram um padrão tripartite denegociação, consagrado internacionalmente pelocorporativismo europeu. Essa Característica levou autoresque se dedicaram ao estudo da mais expressiva dessascâmaras, a da indústria automotiva, a afirmarem que setratava da introdução do neo corporativismo no Brasil. Emoutros trabalhu+8Xos, tive a Oportunidade de reflamplamente esse tipo de interpretação (Diniz, 1994 b:296-303; Diniz, 1997:160-187)- razão pela qual farei apenasuma breve alusão ao tema, abordando alguns pontos queme parecem essenciais.

Como foi salientado, a construção do capitalismoindustrial no país teve como pano de fundo, umaengenharia político-institucional que agregaria osinteresses em categorias hierarquizadas e nãocompetitivas, observando-se a articulação direta entre ossetores público e privado pela via do corporativismo sema mediação partidária. Institucionalizou-se uma sistemáticade negociação de caráter setorial e bipartite entrerepresentantes do empresariado e integrantes dos altosescalões burocráticos, dando origem, em alguns casos, àchamada privatização do Estado. A participação dostrabalhadores em arenas de negociação ficou restrita àPresença dos sindicatos operários, representando osinteresses de suas respectivas categorias, ao lado das

trabalhista.
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É nesse sentido que se pode apontar o impacto

inovador das práticas inauguradas pelas câmaras setoriais,

já que consagraram uma sistemática de negociação

tripartite em que os trabalhadores aparecem como

interlocutores legítimos, determinando, portanto, a

ruptura da relação diádica e excludente da tradição

corporativa no Brasil. Trata-se, na verdade, do pleno

aproveitamento das virtualidades do modelo corporativo

que, na variante que predominou entre as décadas de 30

e 70, tornaram-se subutilizadas. Em primeiro lugar, o

padrão de tutela e de ingerência do Estado inviabilizoua

resolução do conflito distributivo pela negociação

autônoma entre as partes interessadas. Em segundo, a

marginalização da representação dos trabalhadores

conteve à negociação típica desse sistema dentro de

ametros demasiado restritos. Finalmente, o caráter

pará localizado dos acordos obstaculizou a evolução

a “ão de uma ampla parceria com o Estado, em

na nadie reduzida representatividade dos interesses

ide do peso dos nexos clientelistas e do alcance

uestões negociadas.

virt

envolvidos,

limitado das q

Ao legitimar o trabalhador sindicalizado “como

o mecanismo em que se baseiam as câmaras

mite certamente alargar o âmbito das nego-

leva automaticamente à ruptura coma

ização dos interesses, induzida pela empiiguráção

setort lista do mercado, típica do sistema corpora iv

nn Não garante, portanto, à prevalência da ótica

brasile público e a subordinação das negociações a

do ncde teor abrangente e alcance global. Pode ser

ats eficaz para eliminar os acertos diretos entre

isentar empresários e governo, abalando a prática do

grandesdo aos interesses de clientelas privadas, mas

Estado ede a continuidade do antigo padrão do Estado

oro de interesses corporativos organizados.
a 7

interlocutor,

setoriais perm”

ciaçõesSr mas não

UF
RJ
/C
CJ
E

Bi
bl
io
te
ca

E
u
g
ê
n
i
o

Gu
di
r,

i para Discussão
 

E preciso lembrar que a estratégia empresarial de
enfrentamento da crise que se abateu sobre a economia
brasileira, nos anos 80, provocando forte redução do seu
ritmo de crescimento, não se orientou no sentido de
reverter à fragmentação e a setorização dos interesses,
características do corporativismo brasileiro. Ao contrário,
a evolução recente acentuou a diferenciação e a
dispersão. Criaram-se novas organizações, justapostas as
antigas, que representaram canais adicionais de
participação, tornando ainda mais complexa a estrutura
dual de representação historicamente consolidada (Diniz& Boschi, 1993). O maior pluralismo dos órgãos de
representação empresarial aumentou a diversidade e Oconflito, sem a contrapartida da criação de uma entidade
de cúpula de caráter abrangente e transetorial, capaz deatenuar os efeitos combinados das clivagens setoriais,
regionais ou relativas ao porte das empresas. Este foi,
aliás, um dos fatores responsáveis pela inviabilidade dos
pdctos em torno dos programas de estabilização
No mica ensaiados pelos dois primeiros governos da
tarsa (Diniz, 1997:94-104). A ausência de
erica reconhecidos pelo conjunto das classes
leafti e trabalhadoras como seus porta-vozes
ob TE Criaria expectativas negativas quanto àie lidade de Serem acatados os pactos eventualmente
us dos Pelas lideranças. O conjunto de traços acimaBPE, no caso brasileiro, o modelo do

democracia sura característico dos países da social-
Plano Macropolítico,emararaUS eapio de uia' enas multi-setoriais, produzindoacordos de ampla

envergadura e i vastoespectro de políticas. cobrindo um

Setoriais, que tivera Porativismo brasileiro, as Câmaras

transitório, ent m Um funcionamento intermitente e

importante irao 291 e 1995, constituíram um
MES

|

instrumento de política industrial,

OT

[>>>95
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representando uma experiência de economic governance,no interior de uma burocracia cada vez mais afeita aoestilo tecnocrático de gestão. A expressão, introduzidarecentemente pela literatura internacional, refere-se a umanova forma de abordar a questão da eficácia da ação
estatal, com ênfase na sustentabilidade política das“decisões. Nesse sentido, governança significa acapacidade de o governo resolver aspectos da pauta deproblemas do país através da formulação e daimplementação das políticas pertinentes, ou seja, tomar e
executar decisões, garantindo sua continuidade no tempoe seu efetivo acatamento pelos segmentos afetados(Cohen & Rogers, 1995; Hollingsworth, Schmitter &Streeck, 1994; Conaghan & Malloy, 1994; Locke, 1995)."Em outros termos, a noção de governança econômica

pacidade de o governo tomar decisõescom presteza, mas também sua habilidade de criarcoalizões de apoio para suas políticas, gerando adesõese condições para práticas Cooperativas.

Essa experiência de criação de um espaço
institucional destinado a integrar processos de formulaçãode políticas e de articulação de interesses mostrou-se
relativamente eficaz no caso dos acordos da indústria
automotiva (março de 1992 e fevereiro de 1993),
viabilizando um ajuste criativo em face da crise acirradapela abertura comercial (Diniz,1997: 169-170).
Conjugando a redução dos preços e da carga fiscal sobre
os automóveis à consecução de certas metas básicas,
como a retomada dos investimentos, a manutenção do
nível do emprego e a reestruturação prncritiva do setor,as negociações POssibilitaram o reerguir. “r>» e a melhoriado desempenho do complexo automoti: como um todo.Obteve-se à recuperação dos níveis du“

produção, além de se desencadear uma discussão sobreformas de parceria entre capital, trabalho e governo, tr-doem vista a Implementação das políticas setconcertadas.1 —>——->—  

pe qara DPiecussão

Os efeitos foram, porém, limitados, já que ascondições institucionais e políticas do momento não
foram favoráveis a esse tipo de experimento, que acabou
por configurar-se como um esforço localizado, com fraco
poder de reprodução, despertando fortes resistências no
interior da própria equipe econômica do governo, bastante
dentificada com o estilo centralizado de gestãoeconômica. A postura das elites tecnocráticas,
francamente contrária à abertura de espaços denegociação no aparelho estatal para a discussão de política econômica, seria, aliás, um dos fatores responsáveisÀ A . Spelo esvaziamento das câmaras setoriais nos governo
sSubseqientes.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

“A Partir sobretudo de meados dos anos 80, àsuperposição dos efeitos das crises externa e internacolocou em Xeque a estratégia de industrialização porSubstituição de importações, que, por mais de cincodécadas, marcou o padrão de desenvolvimento do Brasil,como o dos demais países latino-americanos. Essã+
. o Ss

mudança foi acompanhada pela reafirmação dos valoreneoliberais,

No espaço de uma década, tornou-se generalizada êcrença d

intervenção do Estado nos diferentesà econômica e social. De agente promotor+ O Estado passou a ser encarado

a + COMO num jogo de soma zero, seriam
as idéias-força de uma nova era que se impunha em

ENA
.. +
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escala mundial. Paralelamente, observa-se >dovapandode uniformização ideológica em torno e a diolegitimadores da nova ordem. O anti-estatismo e o Pingodo nacionalismo simbolizariam essa postura de rej ro
do passado em nome da construção do futuro, umoimarcado pela ideologização crescente do debate. ? Soonados por polaridades e por posições trema “ostermos desse debate ficariam circunscritos a. órm asricas, traduzindo-se, no pólo liberal, pela primaziaso agenda padronizada e minimalista, centrada em umnúmero restrito de prioridades, como a desestatização, àprivatização, a abertura da economia. e adesregulamentação, tendo em vista os imperativoreinserção no sistema internacional.

E dentro do contexto marcado pela revivescênciadeste ideário que vem à tona o tema do fim da eraA rejeição em bloco da herança de Vargas, comoVargas. onstituísse um todo harmônico e homogêneo,se eso | fortemente com as nuanças e contradiçõests à sua imagem, indicativas de uma figuraassocê : ultifacetada e de uma época marcada pelaOade típica de uma fase de transição. Contrastacomplexos a longa capacidade de sobrevivência denotadaainda eaBouco institucional varguista, revelador de um
aa considerável de enraizamento social.g

Um olhar mais objetivo permite desvendar oignificado profundo desse poder de sobrevivência. Parao é preciso examinar o legado de Vargas em suasias dimensões. Tendo em vista os pontos enfatizadosnesse artigo, cabe destacar dois aspectos relacionadosrespectivamente ao sistema de representação deinteresses e à estrutura do Estado.

rificado entre fins dos an
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esvaziando a força do corporativismo e dando nciaum sistema híbrido, que se caracterizaria pela coexisttn ode antigas e novas configurações 26)Observou-se)institucionais (Diniz e Boschi, 1991:24-25). ãode fato a extenuação do Estado como fator de coni à de:de uma sociedade que se expandiu e se de do:forma acelerada, ao longo das duas primeiras araderegime militar, adquirindo crescente do oOrganizacional. Instaurou-se um sistema diversi do qualmultipolar de representação de interesses, através onalà Sociedade extravasou do arcabouço ãovigente, erodindo o monopólio da a ETVOS,corporativa. Combinando formatos a umclientelistas e Pluralistas, esse sistema retieto. eprofundo processo de reordenamento à revelainstitucional, que ainda está em curso, porém já tanto,Seu caráter irreversível (Diniz, 1997:178-179). na iáNo que se refere a esta dimensão, o legado vargui umaestá em mutacão. Trata-se apenas de reconhecerº )
mentos

realidade e não propriamente de desmontar os elede um determinado padrão.

Por outro lado, sob a primazia do oa
Corporativo, a contrapartida da tutela do Estado pla
interesses organizados seria a Criação de uma y ras
Constelação de direitos reconhecidos pelas es nte
Públicas, como parte de um Processo mais abrange dehistoricamente, uma forma A.de atores previamente excluídos. .

para a estrutura do Estado, éS aspectos. Q primeiro refere-setação de interesses no interior doque marcaram o Padrão corporativo de

2

preciso considerarmos doiàs arenas de represen
aparelho estatal,
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“articulação Estado-sociedade, através dos ponselhos
técnicos, no decorrer das principais ace maia

| industrialização substitutiva e das câmaras setor a o
temente. O enxugamento do Estado promovido Pe

Presidente Collor, ao eliminar os conselhos ain a
e ristentes extinguiu esses espaços de negociação. O
esvaziamento das câmaras setoriais acentuou a tendênciae
- : : ã os

eliminação dos canais de articulação entre o mundo d
a ;

er:interesses e a esfera estatal. O segundo ponto a sin
.

so.
x

às
xaminado diz respeito ao padrão de ação estatal,e
lações entre os poderes e às características do processorelaç

decisório. Aqui, o que se observou foi um alto grau e
tinuidade pelo reforço do estilo tecnocráticoes ão, pela assimetria executivo-legislativo, pela falta

décapacidade governativa dos partidos e pelo predomínio
de formas coercitivas de implementação de políti e:

luindo, decretar o fim da era Vargas pode ser apenaCone recurso ideológico a ocultar a persistênciamass ente de seus aspectos menos afinados com a metajusta idade, tal como definida no momento presente,
de oiderarmos que um dos componentes essenciaisse com eta é a consolidação da democracia, em
demância com a realização de um projeto coletivo.con

—
—
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